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Em dia de protesto,
Lula recebe grevistas

Hoje, 14 horas, no TRT,
Assembléia e Ato. Participe!

O Comando de Greve de São Paulo foi recebido pelo
presidente Lula no final da tarde de ontem, depois de um
dia inteiro de protesto organizado pelo Sintrajud-SP em fren-
te à Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo), onde Lula participou de encontro com o premiê
italiano Silvio Berlusconi.

De acordo com o Sintrajud-SP, Lula confirmou que a
reunião com o ministro Cezar Peluso acontecerá nesta
semana, mas na quinta-feira (01) pela manhã, e não nesta
quarta-feira, como estava previsto. O presidente da Re-
pública disse também que o ministro do Planejamento Paulo
Bernardo deverá participar do encontro. O Comando rei-
vindicou a presença de um representante dos servidores
na reunião e Lula concordou.

Entre as tarefas prioritárias do Comando Nacional de
Greve para esta semana se inclui a tentativa de uma reu-
nião ainda hoje com o relator do PL 6613/09 na Comissão
de Finanças e Tributação da Câmara, deputado Ricardo
Berzoini (PT-SP).

O objetivo é reivindicar que o relator apóie a aprova-
ção do PCS e auxilie no processo de negociação entre o
Judiciário Federal e o Executivo para que o projeto seja
votado logo na CFT.

O Comando Nacional de Greve também tentará se reu-
nir esta semana com os presidentes dos demais Tribunais
Superiores. Nos encontros os servidores pedirão o apoio
dos ministros nas negociações em relação à viabilização

orçamentária dos projetos, que intercedam para que a
presidência do STF receba a Fenajufe e que seja estabe-
lecido o processo de negociação dos dias parados.

Esta semana é fundamental para que se garante a apro-
vação do PCS. Por isso venha para a Assembléia/Ato
nesta quarta-feira, quando vamos discutir também a pro-
posta do TRT12 sobre os dias parados na Greve (veja no
verso).

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente Edital, a Diretoria Executiva do Sindicato
dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal no Esta-
do de Santa Catarina (SINTRAJUSC), conforme esta-
belece o artigo 38 do Estatuto Sindical, faz saber aos
trabalhadores do Judiciário Federal de Santa Catarina
que será realizada ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA-
ORDINÁRIA no dia 5 de julho do ano de 2010, segun-
da-feira, às 14 horas, na entrada do TRT na Capital,
comunicando ainda que a Assembléia discutirá os se-
guintes pontos de pauta:

a) Informes
b) Negociação dos dias parados - TRT
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O Presidente do TRT, Juiz Gilmar Cavalieri, apresen-
tou nesta terça-feira, 29, a proposta referente aos dias
parados na Greve pelo PCS. Na reunião, da qual partici-
param os Coordenadores Paulo Koinski, Denise Zavarize
e Adriana Ramos e os servidores Caio Teixeira e Clóvis
Bordin, o Juiz Gilmar Cavalieri disse que decidiu rever
sua proposta inicial, de desconto dos dias parados, e apre-
sentar uma contraproposta aos servidores.

A proposta será discutida na Assembléia chamada para
esta quarta-feira, mas a decisão dos servidores será toma-
da em Assembléia na próxima segunda-feira, dia 5, porque
a Diretoria avaliou que é necessário tempo para que os
servidores que fizeram Greve no interior do estado também
deliberem a respeito da proposta da Administração do TRT.

A contraproposta é a seguinte (veja a íntegra na pági-
na do Sindicato):

a) os dias ou horas parados, conforme o caso, serão
compensados até 19-12-2010, pela reposição de horário
de serviço, até o limite de 2 (duas) horas diárias;

b) podem ser utilizados, para compensação, o saldo
existente em favor dos servidores no banco de horas ins-
tituído pela Portaria PRESI nº 977/2007, bem como as
folgas compensatórias devidamente registradas e não go-
zadas - cada dia de folga compensatória equivalerá a 7
(sete) horas de trabalho, ressalvados os casos em que os
servidores estejam sujeitos a jornada de trabalho especial
ou diferenciada, que deve ser utilizada para que se delimi-
tem os parâmetros quantitativos da compensação;

c) o desconto dos períodos de paralisação ficará so-
brestado até a compensação das horas, na forma do Ter-
mo de Compromisso.

COMPENSAÇÃO SÓ NO FUTEBOL?
A Diretoria do Sindicato reuniu-se na noite de terça e

avaliou que a proposta do Presidente do TRT da 12ª Re-
gião representa um retrocesso em relação às negocia-
ções anteriores. A proposta é de compensação hora a hora
e totaliza 210 horas, significando mais de 4 meses de com-
pensação, total que pode variar dependendo do período
que cada servidor fez Greve.

Concretamente isto significa o seguinte: (1) no limite
extremo da proposta, os grevistas, ao longo dos próximos
quatro meses e meio, terão de trabalhar sistematicamente,
todos os cinco dias da semana, duas horas a mais, ou seja,
nove horas a cada dia, uma hora além da autorizada pelo
artigo 19 da Lei nº 8.112/90, que prevê um limite máximo da
jornada de oito horas diárias; (2) o trabalho prestado neste
período não tem qualquer relação com aquele que não foi
feito em decorrência da Greve, até porque os grevistas
mantiveram os serviços essenciais mesmo a custa de fica-
rem nos postos de trabalho em sistema de revezamento;
(3) durante este período os servidores poderão ficar preju-
dicados na fruição de férias, de licenças e afastamentos
em geral, considerando que todas as horas deverão ser
compensadas até o recesso.

Deste modo, a proposta apresentada significará a to-

mada da força de trabalho dos servidores sem qualquer
correlação com os efeitos da Greve. Isso significa traba-
lhar - fora da Greve - para "merecer" a remuneração des-
tes dias, o que se traduz, em última análise, no desconto
dos dias parados, com o agravante que o valor monetário
foi trocado pelo valor tempo, tempo este normalmente
destinado a estudos, lazer, permanência com a família.

Neste sentido, a proposta revela um entendimento por
parte da Administração do que significou a Greve, tratan-
do os dias parados como de ausência ao serviço, sem con-
siderar que durante o período de Greve os servidores fi-
caram à disposição do Tribunal, inclusive prestando servi-
ço se necessário - muitas vezes sem registro deste fato.

Isso revela uma flagrante injustiça: o Ato GP nº 097/
2010 autoriza, nos dias em que a Seleção Brasileira joga à
tarde, a compensação dos serviços (parágrafo 1º do arti-
go 1º). Portanto, no caso da Copa do Mundo, a compen-
sação dos serviços é possível. Resta a pergunta: durante
a Greve dos servidores, na qual lutamos pela aprovação
de um projeto de lei da autoria do Poder Judiciário e pela
valorização do serviço público, o tratamento pode ser di-
ferenciado? Considerando o interesse público e o funda-
mento legal, o que torna diferentes as duas situações?

BANCO DE HORAS, CRITÉRIO INJUSTO
Mesmo a alternativa de utilização do banco de horas

previsto na Portaria PRESI nº 977/2007 não torna a pro-
posta mais justa. Primeiro porque estão excluídos do ban-
co de horas os detentores de FC e CJ (artigo 4º, parágra-
fo 1º); segundo porque muitos servidores não anotam sua
jornada e não têm acesso ao banco de horas. O registro
feito pelo Tribunal é de frequência e não da jornada dia a
dia, de modo que a comprovação da jornada extraordiná-
ria normalmente prestada pelos servidores não é anotada.
A flagrante injustiça é que aqueles que sistematicamente
trabalham além de sua jornada não poderão se utilizar
destas horas para a compensação.

Assim, no concreto, haverá duas categorias de servi-
dores - uma delas pode registrar sua jornada no banco de
horas e eventualmente se utilizar dela; outra, que presta
horas excedentes e não registra - ou não pode registrar -
não terá como utilizá-las na compensação.

Estes são os argumentos pelos quais o Sindicato sem-
pre defendeu a adoção de acordo de compensação de
trabalho - idêntico ao firmado sempre na Justiça do Tra-
balho, inclusive em dezembro passado e neste ano com a
Justiça Federal (veja no sítio do Sindicato todos os acor-
dos) - porque atende a todos igualmente e não transforma
os grevistas em bodes expiatórios de uma visão legalista
dos administradores.

É importante assinalar que esta é uma avaliação da
Diretoria do SINTRAJUSC, que encontrou sérios proble-
mas na proposta da Administração do TRT. Caberá ao
conjunto dos servidores da Justiça do Trabalho, reunidos
na Assembléia de hoje, discutir os termos e, na segunda,
decidir o que fazer em relação à proposta.

Proposta do TRT é retrocesso em relação a outras Greves


